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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 149/2008
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PROCESSO CEE/PI nº 612/2008

INTERESSADO: Secretária Municipal de Educação e Cultura de Santana do Piauí

ASSUNTO: Ensino Fundamental de 9 anos 

RELATORA: Maria da Conceição Castelo Branco Leite

APROVADO: 11/08/2008.
I. RELATÓRIO

A Secretária Municipal de Educação e Cultura de Santana do Piauí, Sra. Maria do Amparo de Carvalho Leal, dirige-se à Presidente do Conselho Estadual de Educação, através do ofício nº 131/2008, para pedir esclarecimentos sobre o Ensino Fundamental de 9 anos, nos seguintes termos:

1 - Estamos implantando esse ensino a partir de 2008, sendo assim prevê-se a extinção do Ensino Fundamental de 8 anos em 2016. No entanto, em que série ou ano devem ser matriculados as crianças acima de 6 anos que estão vindo para a escola pela primeira vez? Na nossa concepção, se continuar matriculando esses alunos no Ensino Fundamental de 8 anos, perde-se o controle do tempo de sua extinção; se matricular no Ensino Fundamental de 9 anos, contraria-se o inciso III do art. 6º da Resolução CEE/PI nº- 141/2007, sobre o qual queremos mais esclarecimentos no que diz respeito ao  esquema especial de atendimento curricular, e plano de integralização curricular. 

2 - Mediante as leituras dos documentos editados pelo MEC sobre o ensino de 9 anos, compreendemos que os Sistemas de Ensino tem a liberdade de adotar estratégias de avaliação para o 1º e o 2º ano diferenciado dos demais anos, e considerando nossa avaliação sejam priorizados os Registros Descritivos com fins de diagnósticos e monitoramento e não as menções expressos em notas que podem resultar em reprovação, já que é exigida a  média final para a aprovação. Qual a determinação e orientação deste Conselho?

3 - Compreendemos também que pelo critério de idade adotado para matricula no 1º ano ter 6 anos até 30 de junho, a progressão para o ano seguinte deve ser o critério da idade, já que o Censo Escolar é regido em registrar a matricula do aluno pelo critério da idade, não aceitando no Sistema, crianças com mais de 6 anos no 1º ano do Ensino Fundamental de 9 anos. Comentem esclarecendo essa situação.

Para uma melhor compreensão das questões acima transcritas, faz-se necessário reportar-se à legislação que orienta a implantação do ensino fundamental de 9 anos, em âmbito nacional e estadual:

a) A Lei 9394/96 estabelece no art.87, § 3º, inciso I que cabe ao Distrito Federal, a cada Estado e Município e, supletivamente, à União “matricular todos os educandos a partir de sete anos de idade e, facultativamente, a partir de seis anos, no Ensino Fundamental, atendidas as seguintes condições, no âmbito de cada sistema de ensino: a) plena observância das condições de oferta fixadas por esta Lei, no caso de todas as redes escolares; b) atingimento de taxa líquida de escolarização de pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) da faixa etária de sete a quatorze anos, no caso das redes escolares públicas; c) não redução média de recursos por aluno do ensino fundamental nas respectiva rede pública, resultante da incorporação dos alunos de seis anos de idade.

b) A Lei Federal nº 11.114/05 altera o artigo 6º da LDB n º 9394/96, estabelecendo a idade para ingresso no ensino fundamental: “É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a partir de seis anos de idade, no ensino fundamental”.

c) A Lei Federal nº 11.274/06 dá nova redação ao artigo 32 da LDB, ampliando a duração do ensino fundamental: “O ensino fundamental obrigatório, com duração de nove anos, gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo a formação básica do cidadão”.

d) A Resolução CNE/CEB nº 3/2005 estabelece que “a antecipação da obrigatoriedade da matrícula no Ensino Fundamental aos seis anos implica na ampliação da sua duração para nove anos”.

e) O Parecer CNE/CEB nº 41/2006 afirma que “a partir do momento em que se matricula crianças de 6 (seis) anos completos ou a completar no início do período letivo no primeiro ano do ensino fundamental, esta criança estará, automaticamente, matriculada no ensino fundamental com duração de nove anos, como direito público subjetivo do cidadão e dever assumido pelo poder público responsável pela manutenção da escola onde a matrícula foi efetivada.” 

f) A Resolução CEE/PI nº 141/2007 que regulamenta a implantação obrigatória do Ensino Fundamental com duração de 9 (nove) anos, a partir de 2010, no Sistema de Ensino do Estado do Piauí, estabelece:
Art. 6º - As escolas, na forma de sua autorização para implantar o curso de Ensino Fundamental com duração de nove anos, deverão obedecer na efetivação da matrícula no segmento dos anos iniciais desse curso, às seguintes diretrizes:

I – a criança que completar seis anos de idade após 30 de junho não poderá ser matriculada no 1º ano desse segmento, devendo ser seu destino a Educação Infantil;

II – tem direito a matricular-se no 1º ano do segmento dos anos iniciais a criança que tenha seis anos completos ou que venha a completar seis anos até 30 de junho do ano da matrícula;

III – a criança que tenha mais de seis anos poderá ser matriculada em esquema especial de atendimento curricular, se estiver regulamentado esse procedimento no plano de integralização curricular incluído na Proposta Pedagógica da escola.

Tendo como referência as diretrizes acima, apresentaremos a seguir algumas orientações que devem ser seguidas pelos sistemas de ensino do Piauí, quando da implantação do ensino fundamental de nove anos:

1. A idade de ingresso no “novo” ensino fundamental é a de 6 (seis) anos completos ou a completar até 30 de junho do ano da matrícula.

2. A matrícula de crianças de 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental, obrigatória a partir do início (1º de janeiro) de 2010, de acordo com a Resolução CEE/PI nº 141/2007, supõe necessariamente a ampliação de sua duração para nove anos. Em conseqüência, não há como se admitir a matrícula de crianças de 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental, mantendo sua duração em oito anos, porque isso significaria reduzir a idade de conclusão do ensino obrigatório de 14 (quatorze) para 13 (treze) anos.

3. Ao implantar o ensino fundamental de nove anos o poder público deverá praticamente ter assegurado a universalização do atendimento da faixa etária de 7 (sete) a 14 (quatorze) anos, no caso da rede escolar pública.

4. A ampliação do ensino fundamental para nove anos, com idade de ingresso aos seis anos de idade é uma política afirmativa que requer de todas as escolas e de todos os educadores compromisso com a elaboração de um novo projeto político-pedagógico que redimensione a educação infantil e proponha uma nova forma de organização do tempo e espaço escolares como prioridade do sucesso escolar.

5. Os sistemas de ensino deverão administrar a convivência dos planos curriculares do ensino fundamental de oito anos, para crianças que ingressaram na escola com 7 (sete) anos de idade, e do ensino fundamental de nove anos, para crianças que ingressarem na escola aos 6 (seis) anos de idade, uma vez que se referem a propostas pedagógicas diferenciadas. Isto é, a proposta do ensino fundamental de nove anos requer uma nova forma de organização do tempo escolar, o que implica na redefinição de objetivos e competências a serem atingidas, de conteúdos a serem trabalhados, de metodologia de ensino e formas de avaliação a serem utilizadas.

6. A questão da matrícula da criança, seja na série inicial ou nas demais séries deve ser analisada não somente do ponto de vista da idade, mas, também, do ponto de vista de seu desenvolvimento e experiência, porque se analisarmos apenas do ponto de vista da idade estaremos buscando apenas uma solução administrativa. Assim, neste momento de transição, é necessário muito cuidado para evitar a tomada de decisões que venham a enfraquecer o processo de ensino-aprendizagem ou meramente acomodar situações. É neste contexto que devemos analisar a situação de crianças que ingressam no ensino fundamental sem escolarização anterior e com idade acima de 6 (seis) anos. Não se trata de matriculá-las na 1ªsérie do ensino fundamental e, ato contínuo, reclassificá-las para a 2ª série, até mesmo porque a LDB admite a reclassificação em qualquer série ou etapa, com exceção da 1ª série do ensino fundamental. Cabe à escola programar em sua proposta pedagógica formas de atendimento curricular para esses casos, planejando estratégias pedagógicas que possibilitem à criança progredir em sua escolarização até alcançar o nível compatível com sua idade biológica, nível de desenvolvimento e experiência. A forma de organização curricular em ciclos de estudos, por exemplo, permite atender plenamente a essas situações peculiares.

Buscando guardar coerência com estas orientações, entendemos que as crianças que ingressam pela primeira vez no ensino fundamental com idade acima de 6 (seis) anos têm o direito de vivenciar experiências educativas formais programadas para a 1ª série ou ano deste nível de ensino, as quais lhes serão indispensáveis para a continuidade de seu processo de formação e aprendizagem. Negar-lhe essa oportunidade é uma forma de negar-lhe o direito à uma educação de qualidade.  

A questão apresentada pela Secretária Municipal de Educação e Cultura de Santana do Piauí é em qual dos dois regimes devem ser matriculadas essas crianças: se no regime de oito anos ou no de nove anos pelas razões que alega acima.

È importante lembrar que vivemos um momento de transição entre os dois regimes no qual temos, por vezes, de agir com bom senso e criatividade. Nesta perspectiva, sugerimos como encaminhamento para a 1ª questão formulada que as crianças com idade acima de 6 (seis) anos que ingressarem pela primeira vez no sistema municipal de ensino do município de Santana do Piauí, no ensino fundamental, sejam matriculadas no ensino fundamental de nove anos, cabendo à escola programar estratégias especiais de atendimento curricular, considerando que essas crianças não tiveram oportunidade de escolarização anterior. Trata-se de promover adequações curriculares na perspectiva da formação de competências básicas que permitam, a partir do 2º ano, a progressão da criança para as etapas posteriores do ensino fundamental de tal forma que, ao completar 14 (quatorze) anos, tenham atingido as competências próprias deste nível de ensino. 

No que diz respeito à 2ª questão formulada, que se refere às estratégias de avaliação para as séries iniciais do ensino fundamental de nove anos, é importante destacar que esta proposta tem como uma de suas principais prioridades a melhoria da qualidade do ensino. Neste sentido, a avaliação deve assumir um caráter processual, participativo e formativo, com o objetivo de redimensionar a ação pedagógica, o que implica em romper com a prática tradicional de avaliação limitada aos resultados finais traduzidos em notas, com um objetivo meramente classificatório. A esse respeito o art. 24, inciso V da LDB 9394/96 é muito claro quando afirma que: “a verificação do rendimento escolar observará o critério da avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas finais.”
Com esse entendimento defendemos a posição de que cabe a escola definir em seu regimento próprio um sistema de avaliação que, mesmo adotando o registro de notas ou conceitos, apresente também registros descritivos que explicitem as habilidades adquiridas pelos alunos, de modo especial nos anos ou séries iniciais destinados à formação das competências básicas de leitura e escrita.

Quanto à 3ª questão que trata da progressão do aluno, cabe esclarecer que, no ensino fundamental de nove anos, esta questão está vinculada à forma de organização curricular proposta pela Resolução CNE/CEB nº 03/2005 para este nível de ensino:

1. Os anos iniciais, com duração de cinco anos, destinam-se aos alunos da faixa  etária de 6 aos 10 anos de idade.

2. Os anos finais, com duração de quatro anos, destinam-se aos alunos da faixa etária de 11 aos 14 anos de idade.

Esta forma de organização curricular sugere que os sistemas de ensino poderão trabalhar com diferentes possibilidades de organização do ensino fundamental de nove anos (série, ciclos, períodos, grupos não seriados com base na idade, na competência e outros critérios) sempre na perspectiva do desenvolvimento integral do aluno e garantia da qualidade do processo de ensino e aprendizagem. Assim sendo, embora por um lado se deva vincular a progressão de um ano para o ano seguinte ao critério da idade, por outro lado, não podemos esquecer que a organização curricular proposta assegura certa flexibilidade entre idade e ano, considerando que há uma terminalidade prevista para os anos iniciais e finais, o que permite aí enquadrar aquelas situações nas quais, em que pese o fator idade, o aluno necessita de um maior tempo para consolidar sua aprendizagem.

II. VOTO DA RELATORA

Na consideração do exposto, submeto à apreciação do plenário as respostas à consulta encaminhada pela Secretária Municipal de Educação e Cultura de Santana do Piauí e recomendo a consulta permanente da legislação educacional vigente sobre o ensino fundamental de nove anos e dos documentos elaborados pelo Ministério de Educação, os quais se encontram referenciados no documento do CEE/PI “DIRETRIZES E ORIENTAÇÕES PARA IMPLEMENTAÇÃO DE MEDIDAS QUE VISEM O FUNCIONAMENTO ADEQUADO DO ENSINO FUNDAMENTAL COM NOVE ANOS DE DURAÇÃO NO ESTADO DO PIAUÍ”, disponibilizado no site do Conselho Estadual de Educação.

   É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 11 de agosto de 2008.

Consª.  Maria da Conceição Castelo Branco Leite – Relatora
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

Consª.  Maria da Conceição Castelo Branco Leite

Presidente em exercício do CEE/PI
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